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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA DE RECURSOS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL QUE CONCORRE COM LEI COMPLEMENTAR FEDERAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA.

1.Viola a repartição de competências legislativas a lei municipal que dispõe de modo diverso ao de legislação complementar federal já editada pela União. 
2.A competência legislativa municipal é apenas suplementar quanto a matéria objeto de legislação federal, sendo vedado ao ente municipal contrariá-la. Bloqueio da competência legislativa municipal.
PROCESSO N.°:
70039931738
RECORRENTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO:
MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA
OBJETO:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ da Constituição Federal
O MINISTÉRIO PÚBLICO do Estado do Rio Grande do Sul, por seus agentes abaixo firmados, vem, perante Vossas Excelências, com base no artigo 105, inciso III, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ da Constituição Federal, interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO contra acórdão do ÓRGÃO ESPECIAL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, à unanimidade, julgou improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto a Lei n.º 4.873, de 13 de abril de 2010, do Município de São Luiz Gonzaga/RS.

Requer-se, uma vez devidamente processado o recurso, seja deferido o seu seguimento pelas razões anexas, determinando-se a remessa dos autos ao egrégio Supremo Tribunal federal.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal às signatárias, no presente feito, se faça na PROCURADORIA de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas - CEP: 90050-190 – Porto Alegre – RS, Telefones: (51) 32952137, e-mail: recursos@mp.rs.gov.br (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público). 
Porto Alegre, 20 de dezembro de 2012.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça
GR/ENS

I. RELATO
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto a Lei n.º4.873, de 13 de abril de 2010, do MUNICÍPIO DE SÃO LUIZ GONZAGA/RS, alegando que dito ato normativo, ao reduzir em 50% o pagamento de taxas de licença e fiscalização para a localização, instalação e funcionamento de microempresas e de microempreendedores individuais, afrontou o artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que determina a observância pelos Municípios dos princípios estabelecidos na Constituição Federal. 

Isso porque o ato normativo municipal dispôs sobre matéria de competência concorrente, em relação à qual já havia, porém, norma geral, estabelecida pela União Federal através da Lei Complementar n.º123/2006, de modo que, nos termos do artigo 24, §1º, da Constituição Federal, teria havido o bloqueio da competência legislativa quanto àquela matéria.
O Tribunal Estadual, entretanto, houve por bem em julgar improcedente a ADIn, em decisão cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.873/2010 DE SÃO LUIZ GONZAGA/RS. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO FISCAL ÀS MICROEMPRESAS E AOS MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. AUTONOMIA ECONÔMICA, ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO.

A legislação municipal impugnada confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no  controle concentrado da constitucionalidade.

Não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido.

A competência do Município para dispor sobre matéria tributária deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Ação improcedente. Unânime.

Ao assim decidir, contudo, a Corte local contrariou os artigos 24, §4º, e 30, incisos I e II, da Constituição da República, assim como julgou válida lei contestada em face da Carta Fundamental e de lei federal, conforme abaixo será demonstrado, nas razões de recurso extraordinário.
II. DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL
Segundo os artigos 102, §3º, da Constituição Federal
 e 543-A do Código de Processo Civil
, é pressuposto ao conhecimento do recurso extraordinário a demonstração pelo recorrente da repercussão geral das questões constitucionais nele suscitadas.
Pois bem, embora haja discussão sobre o exato conceito do que seja a repercussão geral, a doutrina é assente no sentido de considerar como tal o fato de o tema discutido transcender os interesses individuais que existam na resolução da controvérsia.

Adverte, ainda, a doutrina que a “transcendência da controvérsia constitucional levada ao conhecimento do STF pode ser caracterizada tanto em uma perspectiva qualitativa quanto quantitativa. Na primeira, sobreleva para individualização da transcendência o importe da questão debatida para a sistematização e desenvolvimento do direito; na segunda, o número de pessoas suscetíveis de alcance, atual ou futuro, pela decisão daquela questão pelo Supremo e, bem assim, a natureza do direito posto em causa (notadamente, coletivo ou difuso)”
.
No caso dos autos, a questão constitucional submetida à consideração do Supremo Tribunal Federal concerne à apropriação pelo ente municipal de competência legislativa da União, na medida em que editou ato normativo acerca de matéria já regulada por norma geral federal, situação cuja transcendência para além dos interesses das partes é manifesta, já que a abrangência de ato normativo é, por definição, geral. Ademais, o debate acerca da competência legislativa revela embate de atribuições entre os entes federados, cujos desdobramentos não apenas se estendem sobre a generalidade dos cidadãos, mas também refletem sobre a “sistematização e desenvolvimento do direito”, porque definem a quem cabe regular este ou aquele tema.
De qualquer sorte, nos termos do parágrafo 3º do artigo 534-A do Código de Processo Civil, a repercussão geral se presume na espécie, porque a decisão recorrida contraria jurisprudência dominante da Corte Suprema, como se constata dos seguintes precedentes (grifos apostos):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. TEOR DE FLÚOR. RESTRIÇÃO À SUA COMPOSIÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DISCIPLINADA POR LEI FEDERAL. 1. A decisão agravada aplicou entendimento fixado pela 2ª Turma desta Corte no julgamento do RE 596.489-AgR/RS, rel. Min. Eros Grau, DJe 20.11.2009, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 8.640/2000. 2. No caso, padece de inconstitucionalidade a lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em regramento de âmbito nacional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 477508 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, DJe-092 DIVULG 16-05-2011 PUBLIC 17-05-2011 EMENT VOL-02523-01 PP-00141) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. LEI MUNICIPAL. PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. INTERESSE LOCAL. EXISTÊNCIA DE LEI DE ÂMBITO NACIONAL SOBRE O MESMO TEMA. CONTRARIEDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei Municipal n. 8.640/00, ao proibir a circulação de água mineral com teor de flúor acima de 0, 9 mg/l, pretendeu disciplinar sobre a proteção e defesa da saúde pública, competência legislativa concorrente, nos termos do disposto no art. 24, XII, da Constituição do Brasil. 2. É inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 596489 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-06 PP-01244 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 119-123)

Embora o Município tenha, nos termos do art. 30, I, da CF, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar as normas gerais editadas pela União Federal, nem tampouco as normas específicas expedidas pelo Estado-membro. A autonomia municipal, assegurada constitucionalmente, não alcança o âmbito colimado pelo recorrente. Assim, não se poderia pretender - a pretexto de que a Carta Magna teria conferido ao Município o poder de legislar sobre assuntos de interesse local - derrogar normas federais e estaduais editadas em consonância com a repartição de competência prevista no art. 24, §§ 1º e 2º, da CF. O sistema de controle de constitucionalidade das leis tem por fundamento, justamente, a supremacia da Lei Maior e o acato às normas de grau inferior, vedando, justamente, essa incompatibilidade vertical de leis. Logo, se as legislações federal e estadual não admitem as queimadas, nos moldes previstos na lei municipal, não há que se falar em interesse local. Esse, com efeito, não pode sobrepor-se ao próprio interesse nacional, manifestado nas normas gerais editadas pela União, nem ao interesse regional, assinalado nas normas específicas sobre a matéria. 

(RE 219.210, Rel. Min. Carlos Velloso, decisão monocrática, DJ 18.2.2002, trânsito em julgado em 1º.3.2002)

Assim, tem-se por demonstrada a repercussão geral da questão constitucional agitada no presente recurso.
III. DAS RAZÕES DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Do prequestionamento
Conforme acima ficou dito, a Corte Estadual contrariou os artigos 24, §4º, e 30, incisos I e II, da Constituição da República, julgando válida a Lei Municipal n.º 4.873/2010, contestada em face da Carta Fundamental e da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 (Estatuto da Micro e Pequena Empresa).
Ora, esses temas foram explicitamente debatidos no acórdão recorrido, como se verifica do seguinte excerto da decisão:

[...]

A legislação impugnada possui a seguinte redação:

LEI N.º 4.873, DE 13 DE ABRIL DE 2010.

Concede benefícios fiscais às Microempresas (MES) e aos Microempreendedores Individuais (MEIs).

O Prefeito Municipal de São Luiz Gonzaga (RS).  Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Concede benefícios fiscais às Microempresas (MEs) e aos Microempreendedores Individuais (MEIs), na porcentagem que segue:

I – Redução de 50% (cinquenta por cento) no pagamento de taxa de licença e fiscalização para localização, instalação e funcionamento de microempresas e de microempreendedores Individuais.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de São Luiz Gonzaga (RS), em 13 de abril de 2010.  

[...]
Em atenção ao art. 146 da CF, a União editou a Lei Complementar Federal n.º 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), o qual estabeleceu em seu artigo 4º, § 3º,  que ficam reduzidos a zero os valores referentes às taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto nos parágrafos 1º e 2º (redação dada pelas Leis Complementares n.º 127/2007 e n.º 128/2008). Transcrevo o dispositivo legal:

Art. 4  Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

§1o O processo de registro do Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1o de julho de 2009). 

§2o Na hipótese do §1o deste artigo, o ente federado que acolher o pedido de registro do Microempreendedor Individual deverá utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002-Código Civil, remetendo mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1o de julho de 2009).

§3o Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto nos §§1o e 2o deste artigo. (produção de efeitos: 1o de julho de 2009.). (Grifo acrescido).

Alega o Autor que a Lei Municipal n.º 4.873/2010, do Município de São Luiz Gonzaga, ao reduzir em 50% o pagamento da taxa de licença e fiscalização para localização, instalação e funcionamento de microempresas e de microempreendedores individuais, afrontou, de modo direto, o § 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, deixando de observar o princípio de competência legislativa insculpido na Constituição Federal e, portanto, ferindo, expressamente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

Deveras, a legislação municipal impugnada confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no  controle concentrado da constitucionalidade.

Também não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido.

Não bastasse isso, a competência do Município para dispor sobre matéria tributária deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...).
Segundo abalizada doutrina, a autonomia municipal “é a garantia que a Constituição da República oferece ao Município de decretar e arrecadar os tributos de sua competência e aplicar  as suas rendas, sem tutela ou dependência de qualquer poder, prestando contas e  publicando balancetes nos prazos fixados em lei (art. 30, III). (....). Com efeito, inexpressivas seriam a autonomia política e a autonomia administrativa sem recursos próprios que garantissem a realização de obras e a manutenção de serviços públicos locais. Seria uma quimera atribuir-se autogoverno ao Município sem lhe dar renda adequada à execução dos serviços necessários ao seu progresso.” (in Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, pág. 100, 6ª edição).

Por todo o exposto, julgo improcedente a presente ação.
[...]
Assim, satisfeito o requisito do prequestionamento, não há óbice ao seguimento do recurso.

Da contrariedade aos artigos 24, §4º, e 30, I e II, da Constituição Federal e da validação de lei contestada em face da Constituição da República e da legislação federal
O acórdão recorrido julgou válida a Lei n.º4.873/2010, do Município de São Luiz Gonzaga, em detrimento do que dispõem tanto a Constituição Federal como a legislação complementar federal.
Com efeito, segundo a Carta da República (art. 30, II), cabe ao Município apenas suplementar a legislação federal, no que couber, sendo-lhe vedado, portanto, legislar sobre matéria acerca da qual a União já tenha exercido a competência legislativa, mesmo a pretexto de salvaguardar o interesse local (art. 30, I). De todo modo, uma vez que a União tenha expedido normas gerais sobre certa matéria, a Carta Maior veda aos demais entes federados que o façam (art. 24, §4º). É o chamado “bloqueio de competência”. 

No caso em tela, tal vedação não foi observada, pois o Município de São Luiz Gonzaga/RS promulgou ato normativo que versou acerca de matéria que já fora objeto de legislação complementar federal, dizendo respeito à redução de taxas, emolumentos e demais custos envolvidos no registro de microempreendedor individual.

De fato, a Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, na redação dada pelas Leis Complementares n.º 127/2007 e 128/2008, isentou o microempreendedor individual de despesas com o seu registro, nos seguintes termos:

Art. 4.  Na elaboração de normas de sua competência, os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de empresas, dos 3 (três) âmbitos de governo, deverão considerar a unicidade do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas, para tanto devendo articular as competências próprias com aquelas dos demais membros, e buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, da perspectiva do usuário.

§1o O processo de registro do Microempreendedor Individual de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1o de julho de 2009). 

§2o Na hipótese do §1o deste artigo, o ente federado que acolher o pedido de registro do Microempreendedor Individual deverá utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002-Código Civil, remetendo mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1o de julho de 2009).

§3o Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto nos §§1o e 2o deste artigo.
Não obstante, o Município de São Luiz Gonzaga dispôs de modo diverso acerca dessa matéria, pois reduziu em apenas 50% essas mesmas taxas, emolumentos e custos, como se verifica do teor da Lei n.º 4.873/2010:

Art. 1º - Concede benefícios fiscais às Microempresas (MEs) e aos Microempreendedores Individuais (MEIs), na porcentagem que segue:

I – Redução de 50% (cinquenta por cento) no pagamento de taxa de licença e fiscalização para localização, instalação e funcionamento de microempresas e de microempreendedores Individuais.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Ora, cumpria ao ente municipal apenas minudenciar a legislação complementar, sendo-lhe interditado, contudo, dispor acerca dessa mesma matéria, mormente fixando a redução das taxas e emolumentos em valor distinto do determinado pela lei federal, que, como acima referido, isentou completamente o microempreendedor individual de semelhantes despesas. 

Verifica-se, assim, que o Tribunal Estadual emprestou validade a lei municipal que dispôs de modo diverso ao de lei complementar federal, em tema cuja competência legislativa já fora exercida pela União, relativamente às normas gerais.

Dessa forma, a fim de evitar a quebra de hegemonia do ordenamento jurídico, sobrepondo à Constituição Federal e à legislação federal os ditames de legislação local, cumpre prover o recurso extraordinário.

Pondere-se, mais uma vez, a jurisprudência acerca do tema:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. TEOR DE FLÚOR. RESTRIÇÃO À SUA COMPOSIÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DISCIPLINADA POR LEI FEDERAL. 1. A decisão agravada aplicou entendimento fixado pela 2ª Turma desta Corte no julgamento do RE 596.489-AgR/RS, rel. Min. Eros Grau, DJe 20.11.2009, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 8.640/2000. 2. No caso, padece de inconstitucionalidade a lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em regramento de âmbito nacional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 477508 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, DJe-092 DIVULG 16-05-2011 PUBLIC 17-05-2011 EMENT VOL-02523-01 PP-00141) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. LEI MUNICIPAL. PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. INTERESSE LOCAL. EXISTÊNCIA DE LEI DE ÂMBITO NACIONAL SOBRE O MESMO TEMA. CONTRARIEDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei Municipal n. 8.640/00, ao proibir a circulação de água mineral com teor de flúor acima de 0, 9 mg/l, pretendeu disciplinar sobre a proteção e defesa da saúde pública, competência legislativa concorrente, nos termos do disposto no art. 24, XII, da Constituição do Brasil. 2. É inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 596489 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-06 PP-01244 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 119-123)

Embora o Município tenha, nos termos do art. 30, I, da CF, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar as normas gerais editadas pela União Federal, nem tampouco as normas específicas expedidas pelo Estado-membro. A autonomia municipal, assegurada constitucionalmente, não alcança o âmbito colimado pelo recorrente. Assim, não se poderia pretender - a pretexto de que a Carta Magna teria conferido ao Município o poder de legislar sobre assuntos de interesse local - derrogar normas federais e estaduais editadas em consonância com a repartição de competência prevista no art. 24, §§ 1º e 2º, da CF. O sistema de controle de constitucionalidade das leis tem por fundamento, justamente, a supremacia da Lei Maior e o acato às normas de grau inferior, vedando, justamente, essa incompatibilidade vertical de leis. Logo, se as legislações federal e estadual não admitem as queimadas, nos moldes previstos na lei municipal, não há que se falar em interesse local. Esse, com efeito, não pode sobrepor-se ao próprio interesse nacional, manifestado nas normas gerais editadas pela União, nem ao interesse regional, assinalado nas normas específicas sobre a matéria. 

(RE 219.210, Rel. Min. Carlos Velloso, decisão monocrática, DJ 18.2.2002, trânsito em julgado em 1º.3.2002)

4. PEDIDO:

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL requer seja admitido o presente RECURSO EXTRAORDINÁRIO e, ao final, seja integralmente provido, com a reforma do decisum proferido pela ÓRGÃO ESPECIAL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ao efeito de invalidar a Lei n.º 4.873/2010, do Município de São Luiz Gonzaga.
Por fim, solicita-se que a intimação pessoal aos signatários, no presente feito, se faça na PROCURADORIA de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas - CEP:90050-190 – Porto Alegre – RS - Telefone: (51) 32952137 - e-mail: recursos@mp.rs.gov.br - (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

Porto Alegre, 20 de dezembro de 2012.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça
GR/ENS

� Art. 103 [...] §3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros.


� Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo.


§ 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.


§ 2º O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.


§ 3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária à súmula ou jurisprudência dominante do tribunal.


�Carlos Augusto de Assis, Repercussão Geral como Requisito de Admissibilidade do Recurso Extraordinário (Lei nº 11.418/2006), Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo, nº 54, set. 2007).


� Sarlet, Marinoni e Mitidiero. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, pp. 843/844.


� G.M. Mendes e P.G.G. Branco. Curso de Direito Constitucional. 6ªed. Saraiva, 2011, p. 853-855.
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